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 DEFESA NACIONAL

Gabinete da Secretária de Estado da Defesa Nacional

Despacho n.º 2629/2019
Nos termos do disposto no artigo 18.º do Decreto Regulamentar 

n.º 53/97, de 9 de dezembro, os programas de provas de conhecimentos e 
das provas físicas a efetuar nos concursos de ingresso na Polícia Marítima 
(PM), bem como a orientação, a tabela de inaptidões que deverão ser 
adotadas nas inspeções médicas e o respetivo formulário são fixados 
por despacho ministerial.

Decorridos cerca de 15 anos de vigência do Despacho n.º 3283/2005, 
de 22 de outubro, de Sua Excelência o Ministro de Estado, da Defesa 
Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 32, de 15 de fevereiro de 2005, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 492/2005, de 11 de março, importa introduzir circuns-
tanciadas alterações tendentes ao aperfeiçoamento das normas aplicáveis 
ao programa das provas de conhecimentos para utilização em concursos 
de ingresso na Polícia Marítima;

Concomitantemente, afigura -se igualmente necessário adaptar a prova 
de língua inglesa aos padrões estabelecidos no Quadro Europeu Comum 
de Referência para as Línguas.

Assim, nos termos do artigo 18.º do Decreto Regulamentar n.º 53/97, 
de 9 de dezembro, e no exercício da competência delegada pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, através do Despacho n.º 360/2019, de 7 de 
novembro de 2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, 
de 9 de janeiro de 2019, manda o Governo, pela Secretária de Estado 
da Defesa Nacional, o seguinte:

1 — Os números 2.1, 3.1, 3.2 e 3.3, do Anexo I do Despacho 
n.º 3283/2005, de 22 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 32, de 15 de fevereiro de 2005, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 492/2005, de 11 de março, passam a ter a seguinte 
redação:

«2.1 — A prova de expressão escrita consiste num teste de língua 
portuguesa que visa avaliar o domínio da língua por parte dos candi-
datos e conhecimentos relativos ao exercício da cidadania. A prova 
é de natureza teórica, revestindo forma escrita, sendo efetuada num 
único dia para todos os candidatos.

Para a realização da prova de conhecimentos são indicados como 
bibliografia os conteúdos programáticos da disciplina de Português 
até ao nível estabelecido no Programa de Português do Ensino Se-
cundário, temas de cultura geral sobre a atualidade, a Constituição da 
República Portuguesa, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e temas de conhecimentos específicos sobre o Sistema da Autoridade 
Marítima, a estrutura, organização, funcionamento e competências 
da Autoridade Marítima Nacional, o Estatuto do Pessoal da Polícia 
Marítima e o Regulamento Disciplinar da Polícia Marítima.

3.1 — Nesta prova, os candidatos são submetidos a uma prova 
escrita de língua inglesa, realizada num único dia para todos os candi-
datos, e tem por objetivo avaliar os conhecimentos de língua inglesa, 
tendo por referência os conteúdos previstos ao nível B1 do Quadro 
Europeu Comum de Referência para as Línguas, abrangendo a ava-
liação de duas competências linguísticas:

Reading;
Writing.

3.2 — É atribuída uma hora para a realização da prova de língua 
inglesa.

3.3 — São considerados aprovados os candidatos que obtenham 
classificação igual ou superior a 10 valores.»

2 — É revogado o n.º 3.4 do Anexo I do despacho referido no número 
anterior.

3 — O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação.
11 de fevereiro de 2019. — A Secretária de Estado da Defesa Nacional, 

Ana Isabel dos Santos Figueiredo Pinto.
312087633 

 Direção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extrato) n.º 2630/2019
Na sequência de autorização prévia de Sua Excelência o Secretário de 

Estado da Defesa Nacional, datado de 31 de julho de 2018, é nomeado, 
em comissão normal de serviço, o TCOR CAV NIM 04067989, José 
Carlos da Silva Mello de Almeida Loureiro, precedendo anuência de Sua 

Excelência o Chefe do Estado-Maior do Exército, para prestar serviço na 
Direção-Geral de Política de Defesa Nacional, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 147.º do Decreto-Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, na 
redação dada pela Lei n.º 10/2018, de 2 de março.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 27 de dezembro de 
2018.

5 de fevereiro de 2019. — O Diretor-Geral, Nuno Pinheiro Torres.
312087382 

 Despacho (extrato) n.º 2631/2019
Na sequência de autorização prévia de Sua Excelência a Secretária 

de Estado da Defesa Nacional, datada de 21 de novembro de 2018, é 
nomeado, em comissão normal de serviço, o TCOR RESES TPAA 
043605 -E José António Marques da Costa Ferreira, precedendo anuência 
de Sua Excelência o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, para prestar 
serviço na Direção -Geral de Politica de Defesa Nacional, nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 147.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, na redação dada pela Lei n.º 10/2018, de 2 de março.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 28 de janeiro de 2019.
5 de fevereiro de 2019. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.

312087852 

 Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Despacho (extrato) n.º 2632/2019
Por despacho de 11 de outubro de 2018 do Conselho Diretivo, nos ter-

mos do disposto nos artigos 93.º e seguintes do anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, é colocada em regime de mobilidade interna na modali-
dade de mobilidade intercarreiras, com efeitos a 11 de outubro de 2018, 
a Assistente Técnica Maria Adelaide Romão Falcão, do mapa de pessoal 
do IASFA, I. P., em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para exercer funções correspondentes às da 
carreira/categoria de Técnico Superior.

Nos termos dos n.os 2 a 4 do artigo 153.º da LTFP, conjugado com o 
n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, durante o 
período em que se encontra em mobilidade intercarreiras, a trabalhadora 
é remunerada pela 1.ª posição remuneratória, nível 11, da carreira/ca-
tegoria de Técnico Superior, constante da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro.

18 de fevereiro de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Manuel Xavier Fernandes Matias, Tenente -General.

312089018 

 Estado-Maior-General das Forças Armadas

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas

Despacho n.º 2633/2019
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge:

Primeira Classe:
Coronel de Infantaria, 15767882, José António da Costa Granjo Mar-

ques Alexandre. Estado -Maior -General das Forças Armadas de 10 de 
janeiro de 2018.

Coronel Piloto Aviador, Valdemar Consorte Júnior. Estado -Maior-
-General das Forças Armadas de 24 de janeiro de 2018.

Segunda Classe:
Técnica superior, 5108, Anabela Oliveira dos Santos Matos Zilhão. 

Estado -Maior -General das Forças Armadas de 19 de janeiro de 2018.
Major de Artilharia, 17815499, Nuno Miguel Lopes da Silva. Estado-

-Maior -General das Forças Armadas de 20 de janeiro de 2018.
Capitão -Tenente da classe de Marinha, 24298, Hugo Miguel Paciência 

da Silva. Estado -Maior -General das Forças Armadas de 25 de janeiro 
de 2018.

Capitão -Tenente Engenheiro naval, 23598, Filipe Nunes da Rocha 
Valente. Estado -Maior -General das Forças Armadas de 25 de janeiro 
de 2018.


